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Execucéo - Interesse de agir - Descumprimento
do art. 524, I, do CPC - Preliminares rejeitadas -
Bem penhorado - Valoragéo - Nova avaliacao
judicial - Possibilidade - Art. 683 do CPC -
Equidade

Ementa: Agravo de instrumento. Acdo de execucdo.
Preliminares. Interesse de agir e descumprimento do art.
524, 1ll, CPC. Rejeitadas. Bem penhorado. Valoracéo.
Nova avaliacdo judicial. Possibilidade. Art. 683.
Equidade.

- Da andlise dos autos, depreende-se a existéncia de
indicativos da ocorréncia das hipéteses elencadas no

art. 683 do CPC.



- O julgador pode determinar, de oficio, nova avaliacdo,
porque se frata de providéncia que reafirma o direito fun-
damental a um processo executivo justo.

- Em atencdo ao principio da razoabilidade e da
equidade, entendo que o imével deve passar por uma
nova avaliacdo judicial, uma vez que |G se passaram
mais de dez anos da avaliacdo do bem e existem indicios
de valoragéo considerdvel do imével.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 1.0024.96.056844-
2/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravantes:
Marco Anténio Rodrigues Gongalves Aimeida e outro -
Agravada: Edelsia Cassieine Torres de Morais - Relator:
DES. ROGERIO MEDEIROS

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14% Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINARES E DAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de dezembro de 2009. -
Rogério Medeiros - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ROGERIO MEDEIROS - Versam os autos
recurso de agravo de instrumento interposto por Marco
Anténio Rodrigues Goncalves Almeida e outros, j& quali-
ficados, contra decisdo do MM. Juiz da 1¢ Vara Civel da
Comarca de Belo Horizonte, a qual entendeu precluso o
pedido de avaliacdo do imével, nos autos da acdo da
execucdo movida por Edelsia Cassieine Torres de Morais.

O:s insurgentes, em apertada sintese, alegam que é
necessdria a avaliagdo do bem que ird a leildo.
Destacam que quase dez anos apés a Gltima avaliagéo
foi publicada a designacédo de leildo do bem penhorado.
Sustentam que o valor do bem é muito superior ao ante-
riormente atribuido.

Ao final, solicitou a atribuicdo do efeito suspensivo
ao presente recurso.

Foi indeferida a atribuicdo do efeito suspensivo,
conforme f. 468/469-TJ.

O ilustre Julgador de primeiro grau informou que
manteve a decisGo combatida e que foi cumprido o dis-
posto no art. 526 do CPC.

A agravada, por sua vez, apresentou contraminuta
as f. 478/482-TJ, em que preliminarmente roga pelo ndo
conhecimento do recurso, bem como pela manutencéo
da decisdo vergastada.

Presentes os requisitos de admissibilidade.

E o relatério.

Decido.

| - Preliminar - Art. 524, lll, CPC.

A agravada roga pelo ndo conhecimento, ao fun-
damento de que o agravante néo forneceu o nome e
endereco dos advogados constantes do processo.

N&o obstante as alegacées da agravada, verifico
que & f. 12-TJ estd a qualificacéo do patrono da mesma,
bem como o endereco de seu escritério. J& a qualifi-
cacdo do procurador do agravante estd no rodapé da
peca recursal.

Ademais, os nomes e enderecos dos advogados
podem ser verificados nas cépias que carreiam aos autos
e, ainda, assevero que tal fato ndo acarretou prejuizo &
agravada.

Em face do exposto, rejeito a preliminar.

Il - Preliminar - Legitimidade para recorrer.

A agravada, em sede preliminar, alega, ainda, que
os insurgentes ndo t&m legitimidade para recorrer.

Interesse de agir é a necessidade e a utilidade da
intervencdo dos érgéos estatais, com a finalidade de se
evitar prejuizo & parte, que, por sua vez, teria que
suportd-lo caso ndo interpusesse a acdo.

O festejado Humberto Theodoro Junior, em sua
obra Curso de direito processual civil, volume1, esclarece
a respeito da possibilidade juridica do pedido:

| - Pela possibilidade juridica do pedido, indica-se a exigén-
cia de que deve existir, abstratamente, dentro do ordena-
mento juridico, um tipo de providéncia como a que se pede
através da agdo. Esse requisito, de tal sorte, consiste na
prévia verificacdo que incumbe ao juiz fazer sobre a viabili-
dade juridica da pretensdo deduzida pela parte em face do
direito positivo em vigor. O exame realiza-se, assim, abstra-
ta e ideolmer}te, diante do ordenamento juridico.
(THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direifo proces-
sual civil. 41. ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, v. 1, p.

53)

No caso sob exame, verifico que os recorrentes séo
partes legitimas.

Dessa feita, rejeito a preliminar.

[l - Mérito.

Cinge-se a quest@o em saber se existe realmente a
necessidade real de nova diligéncia e ato de avaliacéo
de bem imével.

Nesse sentido, o art. 683 do CPC dispde que ndo
se repetird a avaliacdo, salvo quando: se provar erro ou
dolo do avaliador; se verificar, posteriormente & avalia-
cdo, que houve diminuicdo do valor dos bens; houver
fundada duvida sobre o valor atribuido ao bem.

Ao exame dos autos, constato a existéncia de
indicativos da ocorréncia das hipéteses elencadas no dis-
positivo supramencionado.

Fato é que o bem imével foi penhorado e avaliado
em 15 de setembro de 1999. Em tal data, o bem foi

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 191, p. 49-269, out/dez. 2009 | 237

°©
=
o
s
(&)
=
@D
=}
>
P
o
(7]
=
>
el
'
=
-
=



avaliado no importe de R$ 132.000,00, conforme f.
179-1).

Ora, tem-se um lapso temporal de dez anos da
Ultima avaliacéo, e, mais, a drea onde se encontra o
imével teve uma majoracdo considerdvel em sua valo-
rizacdo. Tal ganho é fato notério, pois o imével estd
localizado em &rea préxima a Linha Verde, bem como do
futuro Centro Administrativo do Governo de Minas
Gerais.

Dessa feita, afere-se que o valor outrora imputado
ao imével ndo condiz com a realidade fética do mercado.

Corroboram com as alegagées do agravante os
documentos de f. 398/450-TJ, os quais atribuem valor
de R$ 483,12 ao m2. Destaca-se que o terreno objeto
da penhora possui 3.300.57 m2, conforme f. 179-TJ.

E, por fim, cabe ressaltar que o julgador pode
determinar, de oficio, nova avaliacdo, porque se trata de
providéncia que reafirma o direito fundamental a um
processo executivo justo.

Sendo assim, em atencéo ao principio da razoabi-
lidade e da equidade, entendo que o imével deve passar
por uma nova avaliacdo judicial.

Sobre o tema, tem-se o comentdrio de Theoténio
Negrdo e José Roberto F. Gouvéa, in Cédigo de Processo
Civil e legislacdo processual em vigor, 41. ed., 2009, p.
899:

Art. 683: 3. E caso de erro de avaliacéo ‘a grande dispari-
dade entre o laudo oficial e os laudos particulares’ (STJ-3° T.
REsp 59.525, Min. Menezes Direito, j. em 26.11.96, DJU de
3.2.97). Assim: ‘Sempre que apresentadas evidéncias con-
cretas de dessemelhanca significativa entre avaliagées sobre
o mesmo bem, mostra-se prudente a confirmacdo do seu
valor real’, por meio de nova avaliacdo (STJ - 3% T. - Med.
Caut. 13.994 - Rel.® Min.® Nancy Andrighi - j. em 1°.04.08
- DJU de 15.04.08; no caso, a avaliacéo judicial apontava
o valor de R$1.100,000,00 e o laudo da Bolsa de Iméveis
do Rio de Janeiro indicava valor de R$ 7.000.000,00 para

o mesmo bem).

Diante das nuances do caso em voga, hei por bem
valer-me da equidade, do modo como a descreve
Miguel Reale:

Para o autor da Etica a Nicémaco, a equidade é uma forma
de justica, ou melhor, é a justica mesma em um de seus
momentos, no momento decisivo de sua aplicacdo ao caso
concreto. A eqlidade para Aristételes é a justica do caso
concreto, enquanto adaptada, ‘cjustada’ & particularidade
de cada fato ocorrente. Enquanto a justica em si é medida
abstrata, suscetivel de aplicacéo a todas as hipéteses a que
se refere, a equidade 4 é a justica no seu dindmico ajusta-
mento ao caso.

Foi por esse motivo que Aristoteles a comparava & ‘régua de
Lesbos’. Esta expressdo é de grande precisdo. A régua de
Lesbos era a régua especial de que se serviom os operdrios
para medir certos blocos de granito, por ser feita de metal
flexivel que lhe permitia ajustar-se &s irregularidades do obje-
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to. A justica é uma proporgdo genérica e abstrata, ao passo
que a eqiidade é especifica e concreta, como a ‘régua de
Lesbos’ flexivel, que ndo mede apenas aquilo que é normal,
mas, também, as variacdes e curvaturas inevitdveis da expe-
riéncia humana [...].

Hé& certos casos em que a aplicacdo rigorosa do Direito
redundaria em ato profundamente injusto. Summum jus,
summa injuria. Esta afirmacéo, para nés, é uma das mais
belas e profundas da Jurisprudéncia romana, porque ela nos
pée em evidéncia a nocdo fundamental de que o Direito ndo
é apenas sistema |6gico-formal, mas, sobretudo, a aprecia-
GGo estimativa, ou axiolégica da conduta.

Diante de certos casos, mister € que a justica se ajuste & vida.
Este ajustar-se & vida, como momento do dinamismo da
justica, é que se chama equidade, cujo conceito os romanos
inseriram na nocdo de Direito, dizendo: jus est ars aequi et
boni. E o principio da igualdade ajustada & especificidade do
caso que legitima as normas de equidade.

Na sua esséncia, a eqlidade é a justica bem aplicada, ou
seja, prudentemente aplicada ao caso. A equidade, no
fundo, &, repetimos, o momento dindmico da concregéo da
justica em suas multiplas formas (Licées preliminares de direi-
to. 7. ed. Sao Paulo: Saraiva, 1980, p. 123 e 125).

O Superior Tribunal de Justica assumiu posicdo
vanguardeira, ao decidir:

A norma de sobre-direito magistralmente recomenda ao Juiz,
na linha da légica razodvel, que, ‘na aplicacéo da lei, o Juiz
atenderd aos fins sociais a que ela se dirige e as exigéncias
do bem comum’. Em outras palavras, é de repudiar-se a apli-
cagdo meramente formal de normas quando elas nédo
guardam sintonia com a realidade (Recurso Especial n°
64.124-RJ, Rel. Min. Sdlvio de Figueiredo Teixeira, publi-
cagdo da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes,
Tribunal de Justica-MG, Didrio do Judicidrio-MG,
16.05.1997).

No caso em andlise, o bem penhorado deve pas-
sar por uma reavaliacdo judicial, pois passaram dez
anos da penhora e obras de grande porte foram edifi-
cadas na drea onde se localiza o imével.

Com tais consideracées, a despeito do brilhan-
tismo do Julgador de primeiro grau, dou provimento ao
recurso, para determinar nova avaliacdo judicial do
imével.

Custas, pela agravada.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANGELINA CASTILHO DUARTE e HILDA
TEIXEIRA DA COSTA.

Sumula - REJEITARAM PRELIMINARES E DERAM
PROVIMENTO.



